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III - AUTORIZAR, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Pará 
e sem prejuízo de suas atribuições originárias, especialmente no que diz 
respeito à realização de audiências de réus presos, adolescentes apreen-
didos, sessões do Tribunal do Júri e cumprimento dos prazos processuais, 
o Promotor de Justiça RAIMUNDO NONATO COIMBRA BRASIL a se deslo-
car de Santarém a esta Capital, no período de 21 a 22/3/2019, a fi m de 
tratar de assuntos de interesse particular.
IV - AUTORIZAR, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Pará 
e sem prejuízo de suas atribuições originárias, especialmente no que diz 
respeito à realização de audiências de réus presos, adolescentes apreen-
didos, sessões do Tribunal do Júri e cumprimento dos prazos processuais, 
a Promotora de Justiça RENATA FONSECA DE CAMPOS a se deslocar de 
Santarém a esta Capital, no dia 15/3/2019, a fi m de participar do “Simpó-
sio Jurídico – AJustiça Penal Negociada – Plea Bargain e o Acordo de Não 
Persecução Penal – Atualizações Legislativas no CP e no CPP e o Pacote 
Anticrime Proposto pelo Ministério da Justiça”, promovido pelo Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-
RÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 3 de abril de 2019.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Jurídico-Institucional

PORTARIA Nº 1.962/2019-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de suas atri-
buições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o funcionamento e o 
cumprimento das atribuições do Grupo de Trabalho da Bacia do Tapajós - 
GT Tapajós, criado pela PORTARIA N.º 832/2016-MP/PGJ, de 19/2/2016, 
publicada no D.O.E. de 18/3/2016;
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Ofício n.º 047/2018-/MP/CAO-
Cível, datado de 20/3/2019, protocolizado sob o n.º 13920/2019, em 
22/3/2019,
R E S O L V E:
CONVOCAR os Promotores de Justiça com atuação nos municípios abai-
xo relacionados, integrantes do Grupo de Trabalho da Bacia do Tapajós, 
a comparecem à 2ª Reunião Ordinária do GT Tapajós de 2019, no dia 
15/4/2019, no horário das 8h às 12h e de 14h às 17h, no prédio do Minis-
tério Público em Santarém:
Juruti;
Santarém (7º, 8º e 13º cargos);
Belterra;
Mojuí dos Campos;
Aveiro;
Itaituba;
Rurópolis;
Trairão;
Jacareacanga; e
Novo Progresso.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 3 de abril de 
2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.970/2019- MP/PGJ
Institui a Metodologia de Gestão por Processos do Ministério Público do 
Estado do Pará e dá outras providências.
O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
art. 68, da Lei Complementar Estadual nº 057 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006, e
CONSIDERANDO as diretrizes do Grupo de Processos, integrante do Co-
mitê de Políticas de Gestão Estratégica do Fórum Nacional de Gestão, ins-
tituído pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que reputam 
a necessidade de fomentar a gestão de processos no âmbito do Ministério 
Público Brasileiro;
CONSIDERANDO o Princípio da Efi ciência, norteador das atividades da Ad-
ministração Pública, contido no art.37, caput, daConstituiçãoda República, 
que impõe a todo agente público o dever de realizar suas atribuições com 
presteza e rendimento funcional satisfatório;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1189/2016-MP/PGJ que cria a 
Comissão de Gestão do Planejamento Estratégico (COGEPE) e defi ne suas 
atribuições, especifi camente ao mencionado no Art. 2º, Inciso II, b, refe-
rente a identifi cação e mapeamento de processos de trabalho;

CONSIDERANDO a edição da Portaria CNMP-PRESI nº 36, de 18 de abril 
de 2017 que aprova a Metodologia de Gestão por Processos no âmbito do 
Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a gestão de processos possui como um de seus 
principais objetivos o aumento da compreensão sobre os processos de 
trabalho, ampliando as possibilidades de refl exão e ação voltadas ao de-
senvolvimento e ao aprimoramento dos mesmos;
CONSIDERANDO, fi nalmente, a importância de aprimorar o relacionamen-
to entre as áreas de cada Ministério Público, bem como entre as unidades 
do Ministério Público Brasileiro, visando, em última escala, à unifi cação 
de procedimentos, difusão de boas práticas e o melhor ordenamento das 
atividades de gestão por processos na Instituição.
RESOLVE:
Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, a 
metodologia de gestão por processos a ser observada por membros e 
servidores.
Art. 2º As atividades referentes à mapeamento de processos serão pau-
tadas, no que couber, à Metodologia de Gestão por Processos do CNMP, 
aprovada pela Portaria CNMP-PRESI nº 36, de 18 de abril de 2017.
Art. 3º Para fi ns de organização das demandas por mapeamento de pro-
cessos, fi cam defi nidos os seguintes procedimentos:
 1º O mapeamento e o estudo de melhoria dos processos serão realiza-
dos de acordo com grau de prioridade defi nido pela Procuradoria-Geral de 
Justiça, tendo em vista a importância institucional e a ordem de chegada 
da demanda.
 2º As solicitações serão direcionadas à COGEPE que procederá a distri-
buição das demandas, de acordo com a prioridade previamente estabele-
cida, ao Grupo de Mapeamento de Processos, que realizará os trabalhos 
em conformidade com as atribuições defi nidas no art. 2ª.
 3º Para fi ns de efi ciência operacional, o mapeamento e a melhoria dos 
processos de trabalho deverão contar com a participação das unidades 
envolvidas nos fl uxos e validados pelas mesmas, momento em que esta-
rão aptos a serem implantados:
A validação é atribuição exclusiva da unidade ou servidor responsável por 
executar determinada rotina administrativa;
Preferencialmente, as chefi as das unidades que tiverem fl uxos de traba-
lho em processo de mapeamento serão responsáveis por valida-los e no 
impedimento, designarão outro responsável.
 4º Nenhuma unidade poderá fazer modifi cações nos fl uxos de trabalho 
já mapeados e institucionalizados, sem antes submeter à COGEPE para 
avaliação em conjunto com as unidades envolvidas;
Art. 4º Designar os servidores da COGEPE, Carlos Anderson Corrêa Silva 
e Darlene Ferreira de Matos Couto, para o desenvolvimento das atividades 
de Mapeamento de Processos.
Art. 5º Os casos omissos serão decididos pelo Procurador-Geral de Justiça.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do-se todas as disposições contrárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 03 de abril de 
2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 422049
EXTRATO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Nº 000039-151/2019-MP/PJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, 
Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a instauração do Procedi-
mento Administrativo nº 000039-151/2019, que se encontra à disposição 
na sede do Ministério Público, na Rua João Diogo, nº 100, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 006/2019
Data da Instauração: 03/04/2019
Objeto: Apurar possível prática de nepotismo, em razão de supostas con-
tratações, por pessoa jurídica prestadora de serviço continuado de apoio 
administrativo ao Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversi-
dade do Estado do Pará – IDEFLOR-Bio, de parentes de agentes públicos 
ocupantes de cargos de direção/chefi a/assessoramento na autarquia es-
tadual.
Representante: Ouvidoria do MPE/PA.
Representado: Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade 
do Estado do Pará – IDEFLOR-Bio.
Promotoria de Justiça: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PA-
TRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 422155


